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HABILITAÇÃO JURÍDICA
Obs.: Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações, ou da consolidação respectiva e deverão ser apresentados conforme o tipo de empresa.

☐ 	No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

☐ 	Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

☐ 	No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

☐ 	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

☐ 	No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o artigo 107 da Lei nº 5.764/71;

☐ 	No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização.

CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
Obs.: todas devem estar vigentes e serem negativas, ou positivas com efeito negativa.

	☐	1 - Certificado de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

	
	

	☐	2 - Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

	
	

	☐	3 - Certidão de regularidade de débitos trabalhistas junto ao Tribunal Superior do Trabalho (Trabalhista - TST).

	
	

	☐	4 - Certidão de regularidade com a Dívida Ativa da União (Receita Federal e PGFN).

	
	

	☐	5 - Certidão de regularidade com a Dívida Ativa do Estado (Receita Estadual/Distrital).
Obs.: não serve certidão de débitos não inscritos.

	
	

	
	

	
	Obs.: alguns municípios têm certidão unificada para tributos mobiliários e imobiliários, necessário avaliar caso concreto para cada município.



Sicaf (substitui os documentos 2 a 6, acima)

	☐	Regularidade Fiscal Federal:

☐ Receita Federal e PGFN
☐ FGTS 
☐ Trabalhista


	☐	Regularidade Fiscal Estadual/Municipal:

☐ Receita Estadual/Distrital
☐ Receita Municipal




Qualificação econômico-financeira

	☐	Certidão Negativa de Falência ou Concordata emitida pelo Poder Judiciário do Estado ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não excedente a 90 (noventa) dias da data de apresentação da data da consulta.



CONSULTAS DE SANÇÕES (CNPJ E CPF DO SÓCIO MAJORITÁRIO)
Obs.: exceto para o SICAF, as consultas acima poderão ser realizadas de forma unificada para o CNPJ da empresa através da plataforma disponibilizada pelo TCU – link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.

☐ 	SICAF  
	Obs.: verificar se há a informação “consta” para “impedimento de licitar” e/ou “ocorrências impeditivas indiretas”
	
☐ 	Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Corregedoria Geral da União (CGU), aplicando, se o caso, o disposto na Portaria CGU nº 516, de 15 de março de 2010

☐ 	Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

☐ 	Cadastro de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União


DECLARAÇÕES 

☐ 	Declaração de que não tenha como dirigente agente político de Poder Público ou do Ministério Público, assim como dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. (anexo VII) 
	
☐ 	Declaração, sob as penas da lei, de inexistência dos impedimentos para celebrar qualquer modalidade de parceria, conforme previsto no artigo 39 da Lei Federal nº 13.019/2014. (anexo VIII)

 

 A empresa está apta à contratação: ☐ SIM    ☐ NÃO

Observações:___________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________________


São Paulo, ___ de __________ de 20___.





	Revisado e conferido por:
	
__________________________	Comment by Mariana Dias Torres Carriel - CRF-SP: Área demandante
<<Nome>>
<<Cargo/Depto>>


__________________________	Comment by Mariana Dias Torres Carriel - CRF-SP: Apoio do Depto de Licitações e Contratos
<<Nome>>
<<Cargo/Depto>>
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